MODELO DE PETIÇÃO

CIVIL. CONDOMÍNIO. JULGAMENTO ANTECIPADO. MATÉRIA DE DIREITO. COBERTURA. FRAÇÃO IDEAL
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

processo n. ...

CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO...demandado, por seu advogado in fine assinado, nos autos promovidos por ..., vem, respeitosamente, em atenção ao r. despacho interlocutório para que as partes especifiquem as provas que pretendem produzir aduzir o seguinte:

I- JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE

1. Na peça de ingresso o autor almeja seja declarada a anulação da cláusula convencional que estabelece o valor da taxa condominial com base na fração ideal de cada unidade.

2. Assim, o punctum dolens da contenda está ligado exclusivamente à questão de direito, pois não há qualquer dúvida acerca da legitimidade das partes, do interesse processual, da titularidade do imóvel, das dimensões da cobertura de propriedade da autora e das demais unidades do condomínio, bem como dos dispositivos legais e repertório jurisprudencial soerguidos pelos contendores
.

3. Portanto, maduro os autos para decidir, desnecessária a produção de qualquer outra prova, vez que a matéria de fundo é exclusivamente de direito (CPC, art. 355, inciso I)
.

4. Ex positis, o demandado requer o JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE
.


Outrossim, caso entenda V. Exa. prosseguir na instrução do processo, requer a produção de provas documental, testemunhal e depoimento pessoal da autora, sob pena de confissão.

P. Deferimento.

(Local e Data)
(Assinatura e OAB do Advogado)

� "Nos termos do artigo 12, da Lei 4.591/64, cada condômino deve contribuir com a taxa de condomínio de acordo com sua fração ideal, caso outro não tenha sido o entendimento adotado em convenção, situação que se aplica à área de cobertura" (TJMG, AI 1.0024.11.274043-6/001, Rel. Des. Sebastião Pereira de Souza, DJ 28/09/2012).


� Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de mérito, quando:  inciso I  não houver necessidade de produção de outras provas; (...)


� "EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - CERCEAMENTO DE DEFESA - INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO LEGAL - JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - POSSIBILIDADE - PRELIMINAR REJEITADA - AÇÃO DE COBRANÇA - QUOTAS CONDOMINIAIS - RATEIO DAS DESPESAS ENTRE TODAS AS UNIDADES CONDOMINIAIS - OBSERVÂNCIA DA CONVENÇÃO DO CONDOMÍNIO - RATEIO POR FRAÇÃO IDEAL - SENTENÇA MANTIDA. Não sendo as provas requeridas pela parte essenciais para o deslinde da demanda, não há que se falar em cerceamento de defesa pelo seu indeferimento. Sendo desnecessária a produção de outras provas além das já constantes nos autos, não há que se falar em nulidade da sentença por inobservância do procedimento legal. Se a Convenção do Condomínio determina a divisão das despesas em partes proporcionais às frações ideais de cada condômino, o rateio das despesas do condomínio deve ser feito entre todas as unidades residenciais. Conhecido e Rejeitado O agravo Retido, Recurso Não Provido" (TJMG, Apelação Cível n. 1.0024.08.039776-3/001, Relator: Des. Nilo Lacerda, DJ 25/09/2012).
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